
PUBLICIDADE LEGAL DIGITAL

Inter Digital Corretora e Consultoria de Seguros S.A.
CNPJ: 00.136.889/0001-39

bancointer.com.br

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Inter Corretora de Seguros
A Inter Digital Corretora e Consultoria de Seguros S.A. iniciou suas atividades em julho de 1994, tendo como objetivo principal atuar no 
mercado de consultoria e corretagem de seguros dos ramos elementares de vida e capitalização, planos previdenciários, intermediação 
de consórcios, atividades de corretagem, intermediação e mediação de negócios ou serviços em geral.
Destaques Operacionais
Carteira de Contratos Ativos
Em 31 de dezembro de 2024, superamos a marca de 5,3 milhões de contratos ativos, com variação positiva de 208% quando comparado 
a 31 de dezembro de 2023.
Vendas
Atingimos um total de 5,4 milhões em vendas acumuladas em 31 de dezembro de 2024, com variação positiva de 308% quando 
comparado a 31 de dezembro de 2023.
Cartas de Crédito de Consórcio
O volume acumulado de cartas de crédito de consórcio vendidas até 31 de dezembro de 2024 atingiu R$1.747,1 milhões, registrando um 
aumento de R$497,0 mil em relação ao montante registrado no mesmo período de 2023.

Destaques Econômico-Financeiros
Receita Bruta de Serviços Prestados
Apresentamos R$146,8 milhões de receita acumulada em 31 de dezembro de 2024, representando um crescimento de 66,5% em relação 
período findo em 31 de dezembro de 2023.
Lucro Líquido
O lucro líquido acumulado em 31 de dezembro de 2024 atingiu R$91,1 milhões, registrando um aumento de R$31,7 milhões em relação 
ao montante registrado no mesmo período de 2023.
Destaques Patrimoniais
Ativo Total
Os ativos totais somaram R$339,8 milhões em 31 de dezembro de 2024, crescimento de 60,1% em comparação a 31 de dezembro  
de 2023.
Patrimônio Líquido
O patrimônio líquido somou R$191,6 milhões, apresentando um crescimento de 66,5% quando comparado a 31 de dezembro de 2023.

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Ativo circulante Nota 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 4 9.938 3.986
Outros ativos financeiros 6 48.917 10.377
Contas a receber 8 30.801 18.127
Impostos e contribuições a compensar 7 88.161 33.871
Outros ativos 3.156 4.464
Total do ativo circulante 180.973 70.825
Ativo não circulante
Crédito tributário 20.b 6.982 3.663
Instrumentos financeiros a custo amortizado 5 123.679 109.314
Outros ativos financeiros 6 15.987 15.503
Imobilizado 4 7
Intangível 9 12.151 11.902
Total do ativo não circulante 158.803 140.389
Total do ativo 339.776 211.213

Passivo circulante Nota 31/12/2024 31/12/2023
Tributos a recolher 10 2.467 1.753
Tributos a recolher sobre o lucro 11 40.090 32.666
Outras obrigações 12 25.440 19.995
Passivos de contratos 13 3.579 3.579
Total do passivo circulante 71.576 57.993
Passivo não circulante
Passivos de contratos 13 34.626 38.205
Passivos fiscais diferidos - IR/CS 20.c 32.791 —
Passivos fiscais diferidos - PIS/COFINS 9.227 —
Total do passivo não circulante 76.644 38.205
Patrimônio Líquido
Capital social 100 100
Reserva de lucros 14 191.456 114.915
Patrimônio líquido 191.556 115.015
Total do passivo + patrimônio líquido 339.776 211.213

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Valores expressos em milhares de Reais)
Receitas operacionais Nota 31/12/2024 31/12/2023
Receitas liquida de serviços 15 125.876 72.454
Custos dos serviços prestados 16 (10.745) (9.684)
Resultado bruto 115.131 62.770
Despesas/Receitas operacionais
Provisão para perda de recebíveis (9.240) (9.717)
Outras despesas administrativas 17 (24.004) (16.385)
Outras receitas 18 46.634 49.798
Outras despesas 18 (40) (6)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras 128.481 86.460
Receita financeira 19 4.203 2.083
Resultado antes da tributação sobre o lucro 132.684 88.543
Imposto de renda e contribuição social 20.a (41.618) (29.155)
Lucro líquido do exercício 91.066 59.388

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Valores expressos em milhares de Reais)
31/12/2024 31/12/2023

Resultado líquido do exercício 91.066 59.388
Outros resultados abrangentes do exercício — —
Resultado abrangentes do exercício 91.066 59.388

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Valores expressos em milhares de Reais)
Elaborada pelo método indireto 31/12/2024 31/12/2023
Atividades operacionais
 Resultado líquido 91.066 59.388
 Provisão para imposto de renda e contribuição social 40.227 29.155
 Provisão para perda de recebíveis 9.240 9.717
 Depreciações e amortizações 1.756 1.045
 Impostos diferidos 1.391 (3.512)
 Outras receitas (37.709) (49.108)
 Opções de outorgas reconhecidas e pagamento baseado em ações 475 —
 Baixa intangível 346 5.859
 PIS/COFINS diferidos 2.605 —
Variação de ativos e passivos
 Contas a receber (21.915) (14.492)
 Impostos a compensar (54.290) (3.969)
 Outros ativos 5.217 (1.652)
 Impostos a recolher 7.222 6.935
 Outros passivos 36.239 5.399
Caixa líquido aplicado em atividades operacionais 81.870 44.765
Impostos e contribuição social pagos (39.310) (34.494)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 42.560 10.271
Atividades de investimentos
 Outros ativos financeiros (39.025) —
 Aquisição de ativos financeiros ao custo amortizado 19.764 (6.738)
 Aquisição de intangível (2.348) (6.830)
Caixa líquido aplicado em atividades de investimentos (21.609) (13.568)
Atividades de financiamentos
 Juros sobre o capital próprio e dividendos pagos (15.000) —
Caixa líquido proveniente de atividades de financiamentos (15.000) —
Aumento (redução) das disponibilidades 5.951 (3.297)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 3.986 7.283
Caixa e equivalente de caixa no fim do exercício 9.938 3.986
Aumento (redução) das disponibilidades 5.952 (3.297)

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Valores expressos em milhares de Reais)

Capital social Reserva lucros
Lucros 

acumulados Total Patrimônio Líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2022 100 55.310 — 55.410
Resultado do exercício — — 59.388 59.388
Destinações propostas: —
 Constituição de reserva de lucros a distribuir — 59.388 (59.388) —
 Dividendos e juros sobre o capital próprio — — — —
 Pagamentos baseados em ações — 217 — 217
Saldos em 31 de dezembro de 2023 100 114.915 — 115.015
Mutações do período — 59.605 — 59.605
Saldos em 31 de dezembro de 2023 100 114.915 — 115.015
Resultado do exercício — — 91.066 91.066
 Constituição de reserva legal — 20 (20) —
 Dividendos e juros sobre o capital próprio — (15.000) — (15.000)
 Constituição de reserva de lucros a distribuir — 91.046 (91.046) —
 Pagamentos baseados em ações — 475 — 475
Saldos em 31 de dezembro de 2024 100 191.456 — 191.556
Mutações do período — 76.541 — 76.541

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Inter Digital Corretora e Consultoria de Seguros S.A. (“Inter Seguros” ou “Companhia”), anteriormente constituída como Inter Digital Corre-
tora e Consultoria de Seguros Ltda., foi transformada em sociedade anônima em 25 de março de 2024, conforme deliberação dos sócios e 
aprovação em assembleia geral extraordinária, com devido registro na Junta Comercial. Iniciou suas atividades em julho de 1994, tendo como 
objetivo principal atuar no mercado de consultoria e corretagem de seguros dos ramos elementares de vida e capitalização, planos previden-
ciários, intermediação de consórcios, atividades de corretagem, intermediação e mediação de negócios ou serviços em geral.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas 
incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - (CFC). A emissão das demonstrações finan-
ceiras foi autorizada pela diretoria executiva em 25 de fevereiro de 2025. a. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas 
demonstrações financeiras, a administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis 
da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Um dos 
principais julgamentos significativos efetuados pela gestão durante a aplicação das políticas contábeis e as fontes de incerteza nas esti-
mativas é a Provisão para perdas esperadas de crédito (nota 8): a mensuração das provisões para perdas de crédito esperadas em ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) requer o uso de mode-
los quantitativos complexos e premissas sobre condições econômicas futuras e o comportamento de crédito. Vários julgamentos signifi-
cativos também são necessários para aplicar os requisitos contábeis visando mensurar a perda de crédito esperada, tais como: determi-
nar os critérios para avaliar o aumento significativo do risco de crédito; selecionar modelos quantitativos e premissas apropriadas para 
mensurar a perda de crédito esperada; e estabelecer diferentes cenários prospectivos e sua ponderação, entre outros. As informações 
sobre uso de julgamento e incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2024 não possuem um risco signi-
ficativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal. b. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando aplicável, por determinados instrumentos finan-
ceiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado 
no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. c. Moeda funcional e de apresentação: Essas demonstrações financeiras 
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram ar-
redondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Reclassificação para fins de comparabilidade: Com 
a finalidade de aprimorar a apresentação das informações financeiras, a Inter Seguros efetuou reclassificações que não se referem a 
mudanças de políticas contábeis, segue: Reclassificação nos saldos de 31/12/2022:

Passivo
31/12/2022

Reclassificado
31/12/2022

Publicado Reclassificado
Cotas em tesouraria (9.850) 9.850 –
Reserva de lucros 65.160 (9.850) 55.310
Reclassificação nos saldos de 31/12/2023:

Passivo
31/12/2023

Reclassificado
31/12/2023

Publicado Reclassificado
Cotas em tesouraria (9.850) 9.850 –
Reserva de lucros 124.765 (9.850) 114.915
Tais reclassificação não terão impacto nos números ou qualquer outro quadro, exceto a DMPL. Cotas em tesouraria: Em 31 de dezembro 
de 2024, o valor de cotas em tesouraria totalizaram R$0 (31 de dezembro de 2023: R$0). Reserva de lucros: Em 31 de dezembro de 
2024, o valor de reserva de lucros totalizaram R$191.456 mil (31 de dezembro de 2023: R$114.915 mil).

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
a. Reconhecimento de receita: A Companhia reconhece a receita quando seu valor pode ser mensurado com segurança, é provável que 
benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos. A Inter Seguros baseia suas 
estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. 
(i) Receitas de comissões de seguros: Conforme o CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, as receitas de comissões são reconhe-
cidas quando o valor, os custos associados e o estágio de conclusão da transação podem ser mensurados de forma confiável e quando 
há a probabilidade de que os benefícios econômicos associados à transação sejam realizados. Para reconhecimento da receita, a Inter 
Seguros utiliza o conceito de um modelo de cinco etapas para determinar quando reconhecer a receita: • Etapa 1 - Identificar o(s) contra-
to(s) com o cliente; • Etapa 2 - Identificar as obrigações de desempenho estabelecidas em cada contrato; • Etapa 3 - Determinar o preço 
da transação de acordo com os termos contratuais. Se um contrato incluir uma contraprestação variável, o Grupo estima o valor da con-
traprestação a que terá direito em troca da transferência dos bens ou serviços prometidos ao cliente, aplicando a restrição; • Etapa 4 - 
Alocar o preço da transação às obrigações de desempenho no contrato com base no seu preço de venda independente. O preço de 
venda individual do serviço é o preço pelo qual o Grupo venderia um serviço separadamente a um cliente de maneira segregada. A melhor 
evidência de um preço de venda individual é o preço observável de um serviço quando o Grupo vende esse serviço separadamente em 
circunstâncias similares e para clientes similares. Caso o serviço não for vendido a um cliente separadamente, o preço de venda individu-
al é estimado usando um método apropriado. Ao estimar um preço de venda individual, todas as informações (incluindo condições de 
mercado) disponíveis são consideradas e o uso de dados observáveis é maximizado; • Etapa 5 - Reconhecer a receita no momento que 
(ou à medida em que) a Companhia cumprir uma obrigação de desempenho (por exemplo, o serviço é prestado de forma efetiva). As 
receitas de comissões são reconhecidas no momento em que a entidade cumpre a obrigação de desempenho, transferindo serviço pro-
metido ao cliente. Tais receitas provêm dos segmentos de seguros de pessoas, ramos elementares, planos de previdência, saúde e con-
sórcio de bens. No caso de produtos com vigência definida, as receitas de comissões são reconhecidas ao longo do tempo, em que a 
obrigação de desempenho é diluída linearmente durante a vigência do produto ou seguro. Já para produtos mensais, a obrigação de 
desempenho ocorre mensalmente, cumprindo as características dos produtos. Se ocorrer a devolução de prêmios aos segurados em 
seguros anuais, a corretora restitui à seguradora a comissão recebida na proporção do valor devolvido ou não recebido pela seguradora 
em função do exercício restante da apólice. Por outro lado, para os seguros mensais, em que o fim da vigência não é objetivamente defi-
nido, o pagamento mensal das contraprestações é decisivo para a continuidade da vigência das apólices, não havendo, em geral, devo-
lução de comissões. (ii) Receitas financeiras: As receitas financeiras dos instrumentos financeiros decorrentes dos ativos e passivos que 
geram juros, juntamente com os valores relativos à atualização do valor justo, são reconhecidos no resultado do exercício conforme o 
regime de competência, utilizando o método da taxa efetiva de juros, de acordo com o CPC 48 - Instrumentos Financeiros. No caso dos 
instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, a determinação do valor justo é efetuada conforme descrito na nota explica-
tiva nº 3.g. (iii) Outras receitas: As outras receitas decorrentes das receitas com performance financeira com a Liberty, são obtidas com 
base em indicadores econômicos e financeiros estabelecidos em contrato firmado entre as partes, são reconhecidas no resultado do 
exercício de acordo com o regime de competência. b. Apuração de resultado: Em conformidade com o regime de competência, as re-
ceitas e as despesas são reconhecidas na apuração do resultado do exercício a que pertencem e, quando se correlacionam, de forma 
simultânea, independentemente de recebimento ou pagamento. c. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa, in-
cluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor 
e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias, na data de aquisição, que são utilizadas pela Companhia para gerencia-
mento de seus compromissos de curto prazo e estão apresentados na nota nº 4. d. Ativo Imobilizado: Ativo imobilizado corresponde aos 
direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos com essa finalidade, inclusive os 
decorrentes de operações que transfiram os riscos, os benefícios e o controle dos bens para a entidade. Itens do imobilizado são mensu-
rados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução 
ao valor recuperável (impairment). Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for 
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor 
líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. O valor 
residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma pros-
pectiva, quando for o caso. e. Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e 
perdas acumuladas de valor recuperável. Os ativos intangíveis estão representados por direitos de uso de softwares e por intangíveis em 
andamento. A vida útil dos ativos intangíveis é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados 
ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda 
de valor econômico do ativo. (i) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os 
benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com 
ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (ii) Amortização: A amortização é 
calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização 
é geralmente reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas são as seguintes:
Marcas e patentes 3-20 anos
Custos de desenvolvimento capitalizados 2-5 anos
Carteira de clientes 4-5 anos
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio 
de mudanças no exercício ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A 
amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente 
com a utilização do ativo intangível. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre 
o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do 
ativo. Os gastos com pesquisa são registrados como despesa quando incorridos. f. Redução do valor recuperável de ativos - 
Impairment: Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma 
perda no seu valor contábil. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no 
pagamento por parte do devedor, indicações de processo de falência ou mesmo um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do exercí-
cio se o valor contábil do ativo ou da unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável. Anualmente, sempre na mesma época, 
a Companhia avalia se há indicativo de desvalorização de um ativo. Se houver evidência de perda, o valor recuperável do ativo é estima-
do e comparado com o valor contábil. O valor recuperável refere-se ao maior entre o valor justo menos custos de venda e o seu valor em 
uso. A rubrica Instrumentos financeiros a custo amortizado corresponde à apropriação decorrente do cumprimento de metas de perfor-
mance pré-determinadas contratualmente e não há evidência de perdas prováveis em sua realização. g. Instrumentos Financeiros: 
(i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Inter Seguros se 
tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item 
não mensurado ao valor justo contra resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. 
Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. 
(ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos Financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, 
a não ser que a Administração mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do exercício de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: - é 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para nego-
ciação, a Inter Seguros pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em outros 
resultados abrangentes. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensura-
dos ao custo amortizado ou ao valor justo contra outros resultados abrangentes (VJORA), conforme descrito acima, são classificados 
como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Inter Seguros pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma 
atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente 
um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e 
perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classifi-
cado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado lí-
quido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. h. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos 
monetários de longo prazo e os de curto prazo, quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações financeiras toma-
das em conjunto, são ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de 
caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embu-
tidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em confor-
midade com o regime de competência de exercícios. Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas finan-
ceiras no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. i. Tributos: A 
partir de 2022 a Companhia passou apurar pelo regime do lucro real. As provisões para Imposto de renda, contribuição social, PIS/PASEP, 
COFINS e ISS, constituídas às alíquotas a seguir discriminadas, consideraram as bases de cálculo previstas na legislação vigente para 
cada tributo:
Tributos Alíquotas a partir de 01/01/2022
Imposto de renda 15%
Adicional de imposto de renda 10%
Contribuição social sobre o lucro 9%
PIS/PASEP 1,65%
COFINS 7,6%
ISS 2,5%
Os ativos fiscais diferidos (créditos tributários) e os passivos fiscais diferidos são constituídos às alíquotas vigentes à data prevista para 
sua realização. O crédito tributário sobre as diferenças temporárias será realizado quando da reversão ou realização dos ajustes sobre os 
quais foram constituídos. (i) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o impos-
to a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou 
passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas 
à sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e os passivos 
fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. j. Outros ativos e passivos: Os demais passivos circu-
lantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos, ajustados ao seu valor presente. As férias, vencidas e proporcionais, os abonos e as folgas estão integralmente provisionados 
mensalmente, incluindo-se os encargos aplicáveis. k. Passivos de contratos: Os valores recebidos de forma antecipada referentes as 
receitas cujas as obrigações de desempenho que ainda não tenham sido atendidas, são reconhecidos em resultado de exercícios futuros 
e apropriadas ao resultado do exercício a medida que as obrigações são cumpridas. l. Eventos subsequentes: Evento subsequente ao 
exercício a que se referem as demonstrações financeiras é aquele evento, favorável ou desfavorável, que ocorre entre a data final do 
exercício a que se referem as demonstrações financeiras e a data na qual é autorizada a emissão dessas demonstrações. Dois tipos de 
eventos podem ser identificados: • Os que evidenciam condições que já existiam na data final do exercício a que se referem as demons-
trações financeiras (evento subsequente ao exercício contábil a que se referem as demonstrações que originam ajustes). • Os que são 
indicadores de condições que surgiram subsequentemente ao exercício contábil a que se referem as demonstrações financeiras (evento 
subsequente ao exercício contábil a que se referem as demonstrações que não originam ajustes). m. Novas normas e interpretações 
ainda não efetivas: Pronunciamentos contábeis novos ou revisados   adotados em 2024: As seguintes normas novas ou revisadas 
foram emitidas pelo CPC e foram efetivas para o exercício coberto por estas demonstrações financeiras consolidadas, e não tiveram im-
pacto material nestas demonstrações financeiras consolidadas. • Classificação dos Passivos como Circulante ou Não Circulante - altera-
ções de 2020 e 2022 à IAS 1 (CPC 26 (R1)): -Introduz a definição de “liquidação” para esclarecer que a liquidação se refere à transferên-
cia para a contraparte, um valor em caixa, instrumentos patrimoniais, outros ativos ou serviços; - Esclarece que a classificação dos 
passivos como circulante ou não circulante se baseia em direitos existentes no final do período de reporte; - Específica que a classificação 
não é afetada pelas expectativas sobre se a entidade irá exercerá seu direito de diferir a liquidação do passivo; - Especifica o impacto dos 
covenants sobre o direito da entidade de diferir a liquidação por pelo menos 12 meses; - Introduz um requisito de divulgação de informa-
ção nas notas que permita aos usuários das demonstrações financeiras compreender o risco de que os passivos não circulantes com 
covenants possam tornar-se exigíveis nos próximos 12 meses; • Demonstração dos Fluxos de Caixa e a IFRS 7 (CPC 40 (R1)) a fim de 
exigir que as entidades fornecessem divulgações adicionais sobre seus acordos de financiamento de fornecedores. Essas informações 
incluem: - Os termos e condições dos acordos de financiamento de fornecedores em vigor; - Os valores contábeis e as rubricas associa-
das em que esses passivos são apresentados; - A faixa de datas de vencimento dos pagamentos, tanto para os passivos financeiros 
associados a acordos de financiamento de fornecedores, quanto para contas a pagar a fornecedores comparáveis que não fazem parte 
do acordo de financiamento de fornecedores; - O valor contábil e correspondentes rubricas pelas quais os fornecedores já receberam 
pagamento daqueles que fornecem o financiamento; • Arrendamentos - IASB alterou a IFRS 16 (CPC 06 (R2)), incluindo: - A exigência 
que um vendedor-arrendatário mensure subsequentemente os passivos de arrendamento decorrentes de uma transação de venda e retro 
arrendamento (sale and leaseback), de forma que não reconheça nenhum montante do ganho ou perda relacionados ao direito de uso 
retido por ele; - O vendedor-arrendatário deve aplicar retrospectivamente esse requisito de acordo com a IAS 8 (CPC 23) - Políticas Con-
tábeis, Mudanças de Estimativa e Retificação de Erro às transações de venda e retroarrendamento (sale and leaseback) realizadas após 
a data de aplicação inicial, ou seja, a partir do início do período do relatório anual em que a entidade aplicou pela primeira vez a IFRS 16 
(CPC 06 (R2); n. Rateio de despesas: Foi celebrado um contrato com o Banco Inter S.A. sobre o compartilhamento das despesas e 
custos, possuindo atividades e serviços de terceiros em comum no qual era diretamente pagos pelo Banco Inter anteriormente a este 
exercício. A celebração do contrato visa garantir/otimizar os resultados gerenciais e fruição dos recursos gerados pelas atividades co-
muns, não havendo intenção de obtenção de lucro e sim demonstrar despesas e custos que devem ser alocados a Inter Digital Corretora 
e Consultoria de Seguros S.A., vide nota 17.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
31/12/2024 31/12/2023

Bancos 9.938 3.986
Total de caixa e equivalentes de caixa 9.938 3.986

5. INSTRUMENTOS FINANCEIROS A CUSTO AMORTIZADO
31/12/2024 31/12/2023

Instrumentos financeiros a custo amortizado (*) 123.679 109.314
Total 123.679 109.314
(*) Referem-se a contratos de parcerias entre a Inter Seguros e as seguradoras Liberty e Sompo, onde foi estabelecido que as seguradoras 
pagarão à Inter Seguros bônus a título de upfront e earn out, variáveis de acordo com a performance das parcerias. O prazo máximo 
constante na previsão contratual para bonificação é de 15 anos e os valores dos prêmios estimados são corrigidos anualmente em virtude 
do atingimento ou não das metas estipuladas. Esses valores estão registrados ao custo amortizado.

6. OUTROS ATIVOS FINANCEIROS
São representados, substancialmente, por títulos públicos federais (NTN’s) e Cotas de fundos de investimentos.
a. Composição dos outros ativos financeiros:

31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Cotas de fundo de investimento - valor justo por meio do resultado 48.917 10.377
Cotas de fundo de investimento em renda fixa 48.917 10.377
Não circulante
Títulos Públicos - custo amortizado 15.987 15.503
Notas do tesouro nacional (NTN) 15.987 15.503
Total de outros ativos financeiros 64.904 25.880

b. Classificação dos outros ativos financeiros por categoria e vencimento
31/12/2024 31/12/2023

Até 3 
meses

De 3 a 12 
meses

De 1 a 3 
anos

De 3 a 5 
anos

Acima de 
5 anos

Valor  
contábil/ 
mercado

Custo  
atualizado

Valor de
mercado/

contábil

Custo de
aquisição
atualizado

Cotas de fundo de investimento -
 para negociação (VJR) 48.917 – – – – 48.917 47.604 10.377 10.377
Cotas de fundo de investimento em 
 renda fixa 48.917 – – – – 48.917 47.604 10.377 10.377

Até 3  
meses

De 3 a  
12 meses

De 1 a  
3 anos

De 3 a  
5 anos

Acima de  
5 anos

Valor  
contábil/  

Custo  
atualizado

Valor de 
 mercado

Valor  
contábil/ 

Custo  
atualizado

Valor de 
 mercado

Títulos públicos - custo amortizado – – – – 15.987 15.987 13.086 15.073 14.023
Notas do tesouro nacional (NTN) – – – – 15.987 15.987 13.086 15.073 14.023
Total 48.917 – – – 15.987 64.904 60.690 25.450 24.400

Total circulante 48.917 10.377
Total não Circulante 15.987 15.503

7. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A COMPENSAR
31/12/2024 31/12/2023

Imposto de Renda e Contribuição Social (a) 77.786 33.397
PIS e COFINS (b) 10.375 474
Total 88.161 33.871
(a) Refere-se a pagamentos antecipados de IR e CS estimativa mensal. Esse saldo será transferido para a conta do passivo no próximo 
exercício e o restante será compensado durante o ano de 2025. (b) A movimentação se trata majoritariamente pelos créditos de tributos 
decorrentes da diferença do tratamento fiscal e contábil decorrentes das receitas de contratos apuradas em conformidade com as normas 
contábeis vigentes.

8. CONTAS A RECEBER
31/12/2024 31/12/2023

Consórcios 50.111 28.196
Total contas a receber 50.111 28.196
Perda estimada para créditos de liquidação duvidosa e perdas esperadas (“PECLD”) (19.310) (10.069)
Total 30.801 18.127

9. INTANGÍVEL
a. Composição do intangível:

31/12/2024 31/12/2023
Taxa média de   

amortização 
 (a.a.)

Custo  
histórico

(Amortização  
acumulada)

Valor  
líquido

Custo  
histórico

(Amortização  
acumulada)

Valor  
líquido

Direito de uso 10% 698 (641) 57 568 (538) 30
Custos de desenvolvimento 20% 12.256 (3.268) 8.988 7.491 (1.618) 5.873
Intangível em andamento (a) – 3.106 – 3.106 5.999 – 5.999
Total do intangível 16.060 (3.909) 12.151 14.058 (2.156) 11.902
(a) Refere-se ao gasto com projetos relacionados ao desenvolvimento de novos produtos de seguro e reestruturação do aplicativo que 
permitirão que benefícios econômicos futuros fluam para a entidade.
b. Movimentação do intangível

31/12/2023 Adição Baixa Transferências Amortização 31/12/2024
Direito de uso 30 130 – – (103) 57
Custos de desenvolvimento 5.873 – – 4.765 (1.650) 8.988
Intangível em andamento 5.999 2.218 (346) (4.765) – 3.106
Total do intangível 11.902 2.348 (346) – (1.753) 12.151

10. TRIBUTOS A RECOLHER
Correspondem a impostos e contribuições a recolher, conforme demonstrado abaixo:

31/12/2024 31/12/2023
ISSQN 168 167
PIS 338 223
INSS 138 135
FGTS 54 44
COFINS 1.566 1.028
Imposto de renda - retido sobre folha de pagamento 203 156
Total 2.467 1.753

11. TRIBUTOS A RECOLHER SOBRE O LUCRO
31/12/2024 31/12/2023

Imposto de renda 29.318 23.677
Contribuição social 10.772 8.989
Total 40.090 32.666

12. OUTRAS OBRIGAÇÕES
Correspondem à provisão de encargos e folha de pagamentos, pagamentos a correspondentes, e pagamentos diversos, conforme de-
monstrado abaixo:

31/12/2024 31/12/2023
Reembolso Banco Inter (a) 19.557 15.044
Valores a repassar (b) 3.715 3.715
Provisão participação nos lucros 1.220 707
Provisão para férias e encargos 507 329
Provisão para despesa pessoal 151 100
Outros 290 99
Total 25.440 19.995
(a) Refere-se a pagamentos a fornecedores realizados pelo Banco Inter em nome da Inter Seguros. (b) Refere-se substancialmente a 
valores a repassar sobre vendas de capitalização de seguros realizadas pela Companhia.

13. PASSIVOS DE CONTRATOS
31/12/2024 31/12/2023

Passivos de contratos 38.205 41.785
Total 38.205 41.785
Circulante 3.579 3.579
Não circulante 34.626 38.205
Em 2020 foi celebrado um contrato de parceria entre Liberty Seguros e Inter Seguros com duração de 15 anos, onde foi estabelecido que 
a Liberty pagará à Inter Seguros bônus a título de upfront e earn out, variáveis de acordo com a performance da parceria.

14. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social: O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é composto por 100.000 quotas no valor de R$1 cada uma. 
b. Política de distribuição de dividendos
Conforme estatuto social, não há previsão de valor mínimo a ser distribuído. A sociedade poderá distribuir seus lucros e/ou prejuízos aos 
sócios sem guardar proporção com a participação no capital social de cada um, podendo ser mensal, trimestral, anual ou mantido como 
reserva para posterior deliberação.
No período findo em 31 de dezembro de 2024, a Inter Seguros realizou pagamento de dividendos no montante de R$ 15.000.
c. Destinação do resultado

31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido 91.066 59.388
 Constituição de reserva de retenção de lucros (91.046) (59.388)
 Constituição de reserva legal (20) –
d. Reservas: Em 31 de dezembro de 2024, o valor de reservas totalizaram R$91.066 (31 de dezembro de 2023: R$59.388).

15. RECEITAS LÍQUIDAS DE SERVIÇOS
31/12/2024 31/12/2023

Receita Bruta 146.783 88.176
 Receita de corretagem 146.783 88.282
 Despesas com cashback – (106)
(–) Deduções da receita (20.907) (15.722)
 COFINS (14.364) (10.369)
 ISSQN (3.454) (3.107)
 PIS (3.089) (2.246)
Total 125.876 72.454
16. CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS

31/12/2024 31/12/2023
Proventos (4.138) (4.350)
Benefícios (4.280) (3.730)
Encargos sociais (1.566) (1.318)
Outras (761) (285)
Total (10.745) (9.684)
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

17. DESPESAS ADMINISTRATIVAS
31/12/2024 31/12/2023

Rateio de despesas (a) (15.485) (12.018)
Donativos (137) (1.269)
Amortização e depreciação (1.756) (1.045)
Salários e benefícios (1.609) (759)
Propaganda e publicidade (1.318) (633)
Processamento de dados (350) (255)
Despesas com viagens (113) (82)
Serviços técnicos especializados (391) (77)
Comunicação (185) (70)
Aluguel (213) (52)
Outras despesas administrativas (2.447) (125)
Total (24.004) (16.385)
(a) O Banco Inter S.A. passou a compartilhar com a Inter Seguros despesas e custos relacionadas às suas atividades por meio de con-
trato celebrado em 2023 juntamente com a implementação da política de compartilhamento dessas despesas e custos.
a. Rateio de Despesas

31/12/2024 31/12/2023
Despesa de pessoal
Proventos (5.767) (5.063)
Benefícios (3.239) (1.917)
Encargos sociais (2.028) (1.497)
Outras despesas de pessoal (91) (24)
Outras despesas administrativas
Processamento de dados (3.062) (2.368)
Aluguel (164) (517)
Serviços técnicos especializados (637) (377)
Outras despesas administrativas (355) (141)
Propaganda e publicidade (142) (113)
Total (15.485) (12.018)

18. OUTRAS RECEITAS/DESPESAS
31/12/2024 31/12/2023

Outras receitas (*) 46.634 49.798
Outras despesas (40) (6)
Total 46.594 49.791
(*) Refere-se principalmente às receitas com performance financeira junto à Liberty e Sompo, que são auferidas com base em indicadores 
econômicos e financeiros definidos em contrato firmado entre as partes.

19. RECEITAS FINANCEIRAS
31/12/2024 31/12/2023

Rendas de títulos de renda fixa 1.278 1.189
Resultado de aplicações em fundos de investimento (a) 2.925 894
Total 4.203 2.083
(a) Refere-se a rendimentos de contas de fundo em renda fixa.

20. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Os impostos sobre o lucro são apurados conforme descrito na nota explicativa nº 3, item “i”. Segue demonstrativo do cálculo do imposto 
de renda e da contribuição social, bem como sua taxa efetiva, que teve a mudança do regime de tributação no dia 01 de janeiro de 2022.
a. Imposto de renda e contribuição social
Valores reconhecidos no resultado do exercício 31/12/2024 31/12/2023
Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente
Despesa do ano corrente (40.227) (32.666)
Despesa de imposto de renda e contribuição social diferido
Provisão para perda por redução ao valor recuperável de empréstimos e adiantamentos 3.142 3.304
Outras diferenças temporárias (4.532) 207
Subtotal de despesa de imposto de renda e contribuição social diferido (1.391) 3.511
Total de receita de impostos (41.618) (29.155)
Reconciliation of effective tax rate 31/12/2024 31/12/2023
Lucro antes de impostos 132.683 88.543
Taxa de imposto nominal (34%) (45.112) (30.105)
Efeito fiscal de:
Renda não tributável (despesas não dedutíveis) líquida 3.536 (88)
Outros (42) 1.038
Benefício/despesa de imposto de renda total (41.618) (29.155)
Taxa de imposto efetiva (31)% (33)%
Benefício/despesa de imposto de renda total (41.618) (29.155)
b. Crédito tributário

Controladora
Saldo em 

 31/12/2023 Constituição Realização
Saldo em 

 31/12/2024
Recomposição dos ativos diferidos
Provisão para perda por redução ao valor recuperável de empréstimos
 e adiantamentos 3.456 4.436 (1.294) 6.599
Diferenças temporárias diversas 207 404 (228) 384

3.663 4.840 (1.522) 6.983
Recomposição dos passivos diferidos
Passivo Diferido Diversos – (32.791) – (32.791)

21. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
As transações com partes relacionadas (diretas e indiretas) são efetuadas em condições pactuadas entre as partes e vigentes nas datas 
das operações. As transações estão assim representadas:

31/12/2024 31/12/2023
Ativos  

(Passivos)
Receitas  

(Despesas)
Ativos  

(Passivos)
Receitas  

(Despesas)
Controlador (a)
Caixa e equivalentes de caixa 9.823 – – –
Outros ativos financeiros (b) 64.905 – – –
Outros ativos (c) 1.202 – – –
Outras obrigações (19.384) – (15.044) –
Receitas financeiras – 4.203 – –
Rateio de despesas - Banco Inter (d) – (15.485) – (12.018)
Total de transações com partes relacionadas 56.546 (11.282) (15.044) (12.018)

(a) Refere-se ao Banco Inter S.A., controlador e acionista majoritário da Companhia. (b) Refere-se a saldos de cotas de fundos e Notas 
do Tesouro Nacional (Nota Explicativa 6a). (c) Refere-se a saldos de valores a receber de sociedades ligadas. (d) Trata-se do rateio das 
despesas entre o Banco Inter e a Inter Seguros, conforme demonstrado na nota 17. Os critérios de rateio dessas despesas são efetuadas 
em condições internos compatíveis com as melhores práticas de mercado. Foram pagos no exercício de 2024, dividendos no montante 
de R$ 15.000, correspondentes à distribuição autorizada em 2024. a. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A remunera-
ção dos Administradores da Inter Digital Corretora e Consultoria de Seguros S.A. para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi 
de R$1.609 (2022: R$716).

22. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a. Hierarquia do valor justo: O valor justo dos ativos e passivos são mensurados de acordo com os níveis de informação disponíveis: 
• Nível 1: São usados preços cotados em mercados ativos para instrumentos financeiros idênticos. Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em um mercado ativo se os preços cotados estiverem pronta e regularmente disponíveis, e se esses preços represen-
tarem transações de mercado reais e que ocorrem regularmente numa base em que não exista relacionamento entre as partes. • Nível 2: 
São usadas outras informações disponíveis, exceto aquelas do Nível 1, onde os preços são cotados em mercados não ativos ou para 
ativos e passivos similares, ou são usadas outras informações que estão disponíveis ou que podem ser corroboradas pelas informações 
observadas no mercado para suportar a avaliação dos ativos e passivos. • Nível 3: São usadas informações na definição do valor justo 
que não estão disponíveis no mercado. Se o mercado para um instrumento financeiro não estiver ativo, o Inter estabelece o valor justo 
usando uma técnica de valorização que considera dados internos, mas que seja consistente com as metodologias econômicas aceitas 
para a precificação de instrumentos financeiros. A tabela a seguir apresenta os valores contábeis dos ativos e passivos financeiros. Não 
inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo.

2024
Valor contábil Valor justo

Nota

Ativos financeiros  
a custo 

amortizado

Ativos financeiros  
a valor justo por  

meio do resultado

Outros 
passivos 

financeiros Total
Nível 

1 Nível 2 Nível 3
31 de dezembro de 2024
 Em milhares de reais
 Cotas de fundos de investimentos – 48.917 – 48.917 – 48.917 –
 Títulos públicos 6 13.086 – – 13.086 – 13.086 –
Total 13.086 48.917 – 62.003 – 62.003 –
 Outras obrigações 12 – – 25.440 25.440 – – –
Total – – 25.440 25.440 – – –

2023
Valor contábil Valor justo

Nota

Ativos financeiros  
a custo  

amortizado

Ativos financeiros  
a valor justo por  

meio do resultado

Outros 
passivos 

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3
31 de dezembro de 2023
 Em milhares de reais
Cotas de fundos de investimentos – 10.377 – 10.377 – 10.377 –
Títulos públicos 6 14.023 – – 14.023 – 14.023
Instrumentos financeiros a custo 
 amortizado 5 109.314 – – 109.314 – 109.314 –
Total 123.337 10.377 – 133.713 – 133.713 –
Outras obrigações 12 – – 19.995 19.995 – – –
Total – – 19.995 19.995 – – –
b. Gerenciamento dos riscos financeiros: A abordagem integrada para gestão de riscos compreende a adoção de instrumentos que 
permitem o controle dos riscos relevantes. Esta abordagem tem por objetivo organizar o processo decisório e definir os mecanismos de 
controle dos níveis de risco aceitáveis e compatíveis com o volume de Capital disponível, em linha com a estratégia de negócio adotada.
O risco abrange as exposições relevantes inerentes às linhas de negócio, agrupados principalmente nas seguintes categorias de riscos: 
de mercado, de liquidez, de crédito e operacional. Esta consolidação é feita através de processo estruturado que compreende o mapea-
mento, a apuração e a totalização dos valores em risco. Os níveis de exposição a riscos são monitorados por meio de uma estrutura de 
limites de risco, através de um processo organizado de gestão e de controle, que atribui responsabilidades funcionais às áreas envolvidas. 
O envolvimento da alta administração se dá no acompanhamento e na execução das ações necessárias à gestão dos riscos. O retorno 
financeiro é apurado através de processos que permitem o acompanhamento da rentabilidade gerencial, consistentemente com a progra-
mação orçamentária e de forma aderente aos resultados contábeis realizados. Em síntese, adota os seguintes fundamentos na prática da 
gestão integrada de riscos: • Compatibilização entre níveis de exposição a riscos, limites autorizados e retorno financeiro pretendido;  
• Segregação funcional entre áreas de negócio, controle de riscos, auditoria e processamento operacional; • Adoção de metodologias de 
cálculo de riscos em função das práticas de mercado; e • Envolvimento da alta administração. (i) Gestão de riscos de liquidez: O risco 
de liquidez é definido como: A ocorrência de desequilíbrios entre ativos negociáveis e passivos exigíveis. A possibilidade da Companhia 
não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, inclusive as decorrentes de vin-
culação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. O gerenciamento do risco de liquidez 
busca utilizar as melhores práticas a fim de evitar escassez de caixa e dificuldades em honrar os vencimentos a pagar. A possibilidade de 
a Companhia não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu tamanho elevado em relação ao volume normal-
mente transacionado ou em razão de alguma descontinuidade no mercado. O excesso da caixa mantido pela entidade, além do saldo 
exigido para administração do capital circulante, é aplicado em contas bancárias com incidências de juros, depósitos a prazo, depósitos 
de curto prazo e outros investimentos avaliados via VJR, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficientes 
para serem utilizados nas necessidades diárias. (ii) Gestão de riscos de mercado: Define-se como risco de mercado a possibilidade de 
ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de posições detidas pela Instituição e suas controladas, incluindo 
os riscos das operações sujeitas à variação cambial, taxas de juros, preços das ações e preços de mercadorias (commodities). No Inter 
Seguros, a gestão do risco de mercado tem, entre outros, o objetivo de apoiar as áreas de negócios, estabelecendo processos e imple-
mentando ferramentas necessárias para avaliação e controle dos riscos relacionados, possibilitando a mensuração e o acompanhamento 
dos níveis de risco, conforme definidos pela alta administração. a. Análise de sensibilidade: Para determinar a sensibilidade do valor 
econômico da posição do Grupo aos movimentos de mercado, calculamos delta do valor marcado a mercado (MTM) dos ativos e passivos 
em cenários distintos, considerando os fatores de risco relevantes, no período analisado. Apresentamos os resultados que afetariam ne-
gativamente nossas posições, conforme cada cenário. • Cenário 1: com base nas informações de mercado foram aplicados choques de 1 
ponto base para as taxas de juros e 1% de variação para preços (moedas estrangeiras e ações); • Cenário 2: foram determinados choques 
de 25% de variação nas curvas e preços de mercado; e • Cenário 3: foram determinados choques de 50% de variação nas curvas e 
preços de mercado. Destaca-se que os impactos refletem uma visão estática da carteira e que o dinamismo de mercado e da composição 
da carteira faz com que essas posições se alterem continuamente e não obrigatoriamente reflitam a posição aqui demonstrada. O Grupo 
possui um processo de monitoramento contínuo do risco de mercado e, em caso de deterioração de posição/carteira são realizadas ações 
mitigadoras para minimizar possíveis efeitos negativos.
Exposições Cenários 31/12/2024

Fator de risco

Variação na  
taxa no  

cenário 1 Cenário I

Variação  
na taxa 

 no cenário 2 Cenário II

Variação  
na taxa  

no cenário 3 Cenário III
Índices de Preços aumento (6) aumento (1.062) aumento (2.012)
Taxa Pré-Fixada aumento – aumento (15) aumento (29)
Exposições Cenários 31/12/2023

Fator de risco

Variação na  
taxa no  

cenário 1 Cenário I

Variação  
na taxa 

 no cenário 2 Cenário II

Variação  
na taxa  

no cenário 3 Cenário III
Índices de Preços aumento (7) aumento (914) aumento (1.752)
(iii) Gestão de riscos operacionais: Risco operacional é definido como a possibilidade de perda resultante de falha, deficiência ou ina-
dequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos à Companhia.

23. EVENTOS SUBSEQUENTES
Não houve eventos subsequentes relevantes até a data de aprovação destas demonstrações financeiras.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Conselheiros e Diretores da Inter Digital Corretora e Consultoria de Seguros S.A.
Belo Horizonte - MG
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Inter Digital Corretora e Consultoria de Seguros S.A. (“Companhia”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do património líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Inter Digital Cor-
retora e Consultoria de Seguros S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A administração da Inter Digital 
Corretora e Consultoria de Seguros S.A. é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A adminis-
tração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,  

independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 28 de fevereiro de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda. Fabrício Cristiano Viana 
CRC SP-014428/O-6 F-MG Contador - CRC MG-090199/O
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